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Devido ao grande aumento da frota veicular e da população presente na Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP), um aumento nas emissões de poluentes foi 
registrado, tornando-se necessário a criação de políticas públicas que diminuíssem os 
danos causados por esses excessos. Desta forma, em 1986, o Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (CONAMA) instituiu a partir da Resolução nº 18/1986, o Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), que impôs 
limites máximos de emissão de alguns poluentes, sendo tratados neste trabalho o 
monóxido de carbono (CO), material particulado com diâmetro inferior a 10 µm (MP10) 
e dióxido de enxofre (SO2). Como objetivo principal propôs-se avaliar as 
concentrações dos poluentes registradas no período de 1987 a 2021 em estações de 
monitoramento localizadas na RMSP, indicando as tendências verificadas através da 
aplicação do teste de Mann-Kendall, e sua relação com a implantação de políticas 
públicas para o controle da poluição do ar. Assim, foi possível comprovar a eficácia 
nas fases em que decorrem o PROCONVE, resultando não só na tendência de 
diminuição nas emissões e concentrações dos poluentes, mas também em melhorias 
nas tecnologias empregadas em veículos automotores.   

 
Palavras-chave: Região Metropolitana de São Paulo. PROCONVE. Mann-Kendall. 

CO. MP10. SO2.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

Nas últimas décadas, através da inovação tecnológica e crescente 

industrialização, bem como da urbanização desordenada e da exploração 

demográfica nas grandes metrópoles, altas taxas de poluentes atmosféricos vêm 

sendo emitidos como produto residuário da atividade humana, com consequentes 

efeitos danosos à vida (MOTTA e MENDES, 1995; ARBEX et al., 2012) em 

decorrência da degradação da qualidade do ar em diversas regiões (ANDRADE et al., 

2017). Tais emissões, associadas às atividades antropogênicas, podem ser atribuídas 

à quatro categorias de fontes poluentes: queima de combustíveis fósseis, processos 

industriais, fontes fugitivas não industriais (como poeira de estradas, erosão eólica de 

terras agrícolas, construções, etc.) e fontes móveis (automóveis, motocicletas, etc.) 

(SEINFELD e PANDIS, 1998). Logo, ao longo dos últimos anos, vem crescendo a 

preocupação da população acerca dos possíveis efeitos adversos causados pela 

exposição à poluição do ar, particularmente nos grandes centros urbanos (GOUVEIA 

et al., 2003). 

Apesar de alguns de seus efeitos terem sido reportados desde a antiguidade, 

somente com a revolução industrial a poluição do ar passou a atingir a população em 

grandes proporções. Segundo Motta et al. (2021), os dados de monitoramento da 

qualidade do ar propiciaram, nas décadas de 1980 e 1990, uma série de estudos 

epidemiológicos destacando o conhecimento acerca dos efeitos adversos da poluição 

do ar para a saúde humana. De acordo com o Portal de Dados de Poluição do Ar 

(OMS, 2022), 6,7 milhões de mortes a cada ano são causadas pela exposição à 

poluição do ar ambiente e doméstico e grande parte da população mundial vive em 

locais onde os níveis de poluição do ar excedem os limites das diretrizes da OMS. 

Estudos realizados pela OMS (2022), revelaram uma forte ligação entre a 

exposição à poluição do ar interna e externa e doenças cardiovasculares, como 

derrames e doenças cardíacas isquêmicas, bem como alguns tipos de câncer. Além 

disso, estudos sobre os efeitos da poluição do ar na saúde encontraram associações 

significativas com a mortalidade infantil e a mortalidade em idosos, além de 

hospitalizações de crianças e adultos por problemas respiratórios agudos (GOUVEIA 

et al., 2003). 
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Atualmente, aproximadamente 50% da população do planeta vivem em cidades 

e aglomerados urbanos e estão expostas a níveis progressivamente maiores de 

poluentes do ar (ARBEX et al., 2012), o que levou a proposição de medidas para o 

monitoramento e controle da poluição atmosférica em diversas regiões do mundo. No 

Brasil, por exemplo, diante dos elevados índices de industrialização e urbanização 

verificados, desde a década de 70, foram implementadas medidas de controle da 

poluição do ar, principalmente com foco nas emissões de poluentes atmosféricos 

provenientes das indústrias e dos veículos automotores (CAVALCANTI, 2010). 

Neste contexto, em 1986, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) 

instituiu a partir da Resolução nº 18, de 6 de maio de 1986, o Programa de Controle 

da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE). Este programa impôs o 

estabelecimento de limites para as emissões de poluentes atmosféricos por veículos 

automotores para atender os padrões de qualidade do ar, induzindo assim a melhorias 

tecnológicas dos processos de fabricação e verificação para que os veículos e os 

motores estivessem de acordo com os limites estipulados através de testes 

padronizados com um combustível de referência (SZWARCFITER, et al., 2004). Com 

a implementação dessas e de outras normas que as seguiram, o PROCONVE passou 

por várias fases que reduziram paulatinamente os limites de emissão de poluentes 

por veículos leves e pesados (IBAMA, 2016). A Tabela 1 dispõe dos limites de emissão 

de monóxido de carbono (CO) e material particulado (MP) de todas as fases para 

veículos leves (“L”) e pesados (“P”), assim como os anos em que determinada fase 

entrou em vigor. Apenas os limites de CO e MP são apresentados uma vez que estes 

são o foco do estudo. 

 

Tabela 1: Fases do PROCONVE para os poluentes CO e MP de veículos leves e 
pesados. 

Veículos 

leves 
Anos 

Poluentes (g/km) Veículos 

pesados 
Anos 

Poluentes (g/km) 

CO MP CO MP 

L1 1988 – 1991 24,0 (1)n.a. P1 1989 – 1993 14,0 (1) n.a. 

L2 1992 – 1996 12,0 (1)n.a. P2 1994 – 1995 11,2 0,60 

L3 1997 – 2004 2,0 0,05 P3 1996 – 1999 4,9 0,40 

L4 2005 – 2008 2,0 0,05 P4 2000 – 2004 4,0 0,15 

L5 2009 – 2013 2,0 0,05 P5 2005 – 2008 2,1 0,10 

L6 2014 – 2021 1,3 0,025 P6 2009 – 2011 1,5 0,02 

L7 2022 – 2023 1,0 0,006 P7 2012 – 2021 1,5 0,002 

L8 2023 – 2025 (1)n.a. (1)n.a. P8 2022 - atual 1,5 0,0016 
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(1)n.a.: não se aplica 

Fonte: CETESB.  

 

Vale ressaltar que após a primeira fase do PROCONVE em 1992, os poluentes 

regulamentados apresentaram redução de aproximadamente 70% nas emissões para 

a RMSP (CARVALHO et al., 2015). Para os veículos leves, os limites de emissão de 

monóxido de carbono (CO) foram reduzidos de 24,0 g.km-1 na fase L1 do PROCONVE 

para 1,3 g.km-1 na fase L6 e o material particulado caiu de 0,05 g.km-1 para 0,025 

g.km-1 entre as fases L3 (terceira fase para veículos leves) e L6 (DIAS, BALES e 

SILVA, 2021). As determinações da Resolução do Conama nº18 de 1986 foram 

reforçadas pela Lei 8.723, de 28 de outubro de 1993, que estabeleceu a redução dos 

níveis de emissão de CO, óxido de nitrogênio, hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, 

fuligem, material particulado e outros compostos nos veículos comercializados no país 

(IBAMA, 2016).  

Em 2018, novas fases do PROCONVE para veículos leves (L7 e L8) foram 

estabelecidas (Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018) com novos 

limites máximos de emissão de poluentes. Para os veículos pesados, segundo o 

CONAMA (2020), os óxidos de nitrogênio (NOx) diminuíram de 14,4 g.kWh-1 na fase 

P2 para 0,4 g.kWh-1 durante a fase P8, obtendo uma redução de 86% ao decorrer da 

implementação do PROCONVE. Para o material particulado (MP), os resultados se 

mostraram ainda melhores, com redução de 95% durante todo o programa, na fase 

P3 a média de emissão de MP era de 0,4 g.kWh-1, já para a fase P8 o valor é de 

apenas 0,01 g.kWh-1. 

Outra ação importante para a redução de poluição atmosférica associada com 

a frota veicular no Brasil foi a criação do Programa Nacional do Álcool, conhecido 

como “Proálcool”, iniciado em 1975 para estimular o uso do etanol como combustível. 

Stolf e Oliveira (2020) destacaram em uma importante revisão crítica toda a 

problemática no qual levou a criação do programa quando, embora a decisão de criar 

o Proálcool tenha se baseado na crise dos altos preços do petróleo, o contínuo e 

extraordinário processo de desenvolvimento tecnológico (1960-1975) deu o suporte 

necessário a essa decisão. Seu objetivo consistiu em intensificar a produção de etanol 

para que fosse usado como substituto da gasolina, através do uso de uma mistura de 

etanol e gasolina (gasool), evoluindo a tecnologia nacional, proporcionando 

crescimento interno e reduzindo a dependência de combustíveis estrangeiros 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8723.htm
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(ANDRADE et al., 2017). O Proálcool passou por fases distintas. Na primeira, por 

exemplo, entre 1975 e 1979, estimulou-se a produção de álcool “anidro”, para uso 

como aditivo à gasolina em proporção até 20%, variável de acordo com a 

disponibilidade. Durante esse período, o nível absoluto de emissões de CO no Brasil 

aumentou. No entanto, a emissão de CO do setor transportes sofreu redução de 

7,75% (MORIZONO et al., 2018). Esse programa teve como efeito colateral o aumento 

da área de cultivo de cana-de-açúcar e queima de biomassa a partir do procedimento 

agrícola de queima das folhas e bainhas, antes da colheita (ANDRADE et al., 2017). 

Na atualidade, no Brasil, de acordo com a Lei 10.203/01, a gasolina aditivada, assim 

como a comum, recebe entre 20% e 24% de álcool etílico anidro combustível. Em 

2006, a Resolução 35 da Agência Nacional do Petróleo (ANP) fixou em 23% o 

percentual de mistura de álcool na gasolina. 

Após a instauração do PROCONVE, o CONAMA, através da Resolução nº 297 

de 26 de fevereiro de 2002, implementou também o PROMOT (Programa de controle 

da poluição do ar por motociclos, ciclomotores e similares. Além dos programas para 

controle das emissões veiculares, em 15 de junho de 1989 seguindo a Resolução 

CONAMA nº05, foi criado o Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar 

(PRONAR) como um dos instrumentos básicos da gestão ambiental para proteção da 

saúde e bem-estar das populações com o objetivo de permitir o desenvolvimento 

econômico e social do país de forma ambientalmente segura (MOTTA et al., 2021). A 

estratégia básica do PRONAR foi limitar, à nível nacional, as emissões (veiculares e 

industriais), por tipologia de fontes e poluentes prioritários, reservando o uso dos 

padrões nacionais de qualidade do ar (PNQA) como ação complementar de controle 

(CONAMA, 1989). 

Os PNQA foram estabelecidos inicialmente em 1990 através da Resolução 

CONAMA nº 03/90 e atualizados em 2018 a partir da Resolução CONAMA nº 

431/2018. A atualização dos PNQA em 2018 seguiu as recomendações da OMS de 

2005. Contudo, desde a publicação da resolução, a OMS, em 2021, já publicou novas 

recomendações com valores ainda mais restritivos do que os padrões finais previstos 

na Resolução CONAMA nº 431/2018 (OMS, 2021). 

No estado de São Paulo, a CETESB realiza o monitoramento da qualidade do 

ar desde 1972. Nessa época, a qualidade do ar passou a ser divulgada diariamente à 

população por meio de boletins encaminhados à imprensa (CETESB, 2022). Alguns 

estudos para a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) verificaram que as 
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concentrações de MP10 e outros poluentes associados às emissões veiculares 

diminuíram ao longo das últimas duas décadas, podendo ser atribuídos a melhorias 

na tecnologia de controle de emissão de veículos e na qualidade dos combustíveis 

em uso decorrentes da implementação do PROCONVE (CARVALHO et al., 2015; 

PÉREZ-MARTÍNEZ, ANDADRE e MIRANDA, 2015). Contudo, é importante destacar 

que a qualidade do ar é diretamente influenciada pela distribuição e intensidade das 

emissões de poluentes atmosféricos de origem veicular e industrial (CETESB, 2020), 

mas também por outros fatores como a topografia, o uso e ocupação do solo, além 

das condições meteorológicas locais (CARVALHO et al., 2012). 

Outra questão importante, como indicado por Andrade et al. (2017) trata dos 

poluentes secundários, que apesar das políticas públicas já implementadas ainda 

registram altos valores. Esse resultado também foi observado por Carvalho et al. 

(2015) que não observou um padrão de queda da concentração de ozônio registrados 

na RMSP entre 1996 e 2009, ao contrário do verificado para os poluentes primários. 

Kumar et al. (2016) indicou que a qualidade do ar ainda pode ser melhorada e 

apontam a necessidade de expansão das linhas de metrô e trens intermunicipais, para 

que mais regiões de São Paulo possam se conectar, diminuindo a frota de veículos 

leves em circulação nas ruas. Além disso, os autores indicam que a frota precisa ser 

modernizada, dando espaço para carros com motores que emitam poluentes abaixo 

do padrão permitido, uma vez que metade das emissões totais de alguns poluentes 

são derivados de veículos acima de 10 anos. Uma boa alternativa seria o crescimento 

da frota de veículos elétricos (VEs). Os VEs já são realidade em diversos países e 

projeções indicam um crescimento acelerado na sua comercialização nos próximos 

anos. O Brasil além de assumir uma vantagem comparativa em termos de produção 

de energia limpa, também exibe outro ponto a ser considerado como vantagem para 

a comercialização de VEs, o mercado brasileiro é próximo das maiores reservas de 

lítio do mundo, que é um mineral muito importante para as baterias de íon-lítio, as 

mais usadas em VEs (RISSO, 2018).  

Slovic e Ribeiro (2018) verificaram que para São Paulo, Nova York e Paris, os 

níveis gerais de poluição atmosférica diminuíram, mas continuam acima das 

recomendações da OMS. Para o MP10 os níveis se mantiveram em torno de 20 µg/m³ 

na cidade de Nova York, 35 µg/m³ para São Paulo e 30 µg/m³ em Paris, enquanto o 

nível recomendado pela OMS seria de no máximo 20 µg/m³. Apesar de todos 

compartilharem a capacidade tecnológica para desenvolver combustíveis mais limpos 
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e fomentar modos de transporte não motorizados, as disparidades nas opções de 

transporte, infraestrutura e distância de deslocamento parecem ter impacto no uso de 

veículos particulares e nos níveis de poluição. 

 

1.1. Objetivo 
 

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo avaliar as concentrações 

de monóxido de carbono (CO), dióxido de enxofre (SO2) e material particulado (MP10) 

registradas no período de 1987 a 2021 em estações de monitoramento localizadas na 

RMSP, indicando as tendências verificadas e sua relação com a implantação de 

políticas públicas para o controle da poluição do ar. Destaca-se que apesar de 

existirem muitos estudos acerca da qualidade do ar na RMSP, ainda existem lacunas 

do conhecimento principalmente no que se refere à relação direta entre os dados de 

emissão e os dados de concentração de poluentes na atmosfera.  
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2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

 

2.1. Descrição da área de estudo 
 

Localizado na região sudeste do Brasil, segundo o IBGE, o estado de São Paulo 

ocupa um território de aproximadamente 249.000 km² e 45,9 milhões de habitantes, 

além de possuir o maior desenvolvimento econômico (agrícola, industrial e serviços) 

e maior frota automotiva do país (CETESB, 2019). Dentro do Estado, destaca-se a 

Região Metropolitana de São Paulo (Figura 1) com 39 municípios, 7.900 km² de área 

e aproximadamente 22 milhões de habitantes, sendo considerada atualmente a maior 

Megacidade da América do Sul. A frota de veículos automotores da Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP), é estimada em mais de 7 milhões de veículos e 

a idade média da frota é calculada para 2019 em 10,1 anos, considerando todos os 

tipos de veículos (CETESB, 2022). 

 

 

 

Figura 1: Localização da RMSP e seus municípios dentro do estado.   
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De acordo com a CETESB (2019), a RMSP é uma das áreas críticas em termos 

de poluição do ar, causados principalmente em função dos poluentes provenientes 

dos veículos automotores e polos industriais. Na RMSP, a única informação oficial a 

respeito das emissões de poluentes atmosféricos é disponibilizada pela CETESB por 

meio dos relatórios anuais da qualidade do ar. No caso, apenas um valor de emissão 

total, em toneladas por ano, para toda a região metropolitana é divulgado para cada 

um dos compostos considerados, não sendo fornecida a distribuição espacial das 

fontes (CARVALHO, 2010). 

 

2.2. Climatologia 
 

A fim de caracterizar os aspectos climatológicos da RMSP, as normais 

climatológicas do INMET foram analisadas. Na Figura 2, as médias climatológicas 

referentes a temperatura média, umidade relativa, pressão atmosférica e precipitação 

acumulada são apresentadas. O estado de São Paulo exibe estações bem definidas, 

com o clima chuvoso predominante durante os meses de verão e clima seco durante 

os meses de inverno. A distribuição da precipitação ao longo do ano é determinada 

pela influência de sistemas meteorológicos, tais como: frentes frias, Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), linhas de instabilidade e brisa marítima 

(BATISTA, 2012; Reboita et al, 2012). Em relação à temperatura do ar ao longo do 

ano, durante o verão, a média fica próxima a 24ºC e, no inverno, em torno de 17,5ºC. 

As estações de transição (outono e primavera) apresentam as temperaturas médias 

mais amenas. Analisando a Figura 2 (b) e (d) em conjunto, podemos observar que os 

meses com menor umidade relativa são os meses de julho, agosto e setembro, sendo 

agosto, o mês em que menos registrou-se precipitação. A pressão atmosférica revela 

maiores médias durante os meses de inverno, quando o Anticiclone Subtropical do 

Atlântico Sul (ASAS) está deslocado para oeste, atuando de forma mais significada 

na região sudeste do Brasil (Reboita et al., 2012).   
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Figura 2: Médias climatológicas registrados em estações de monitoramento da 

CETESB na RMSP no período de 2007 a 2021: (a) Temperatura média (ºC); (b) 

Umidade relativa (mm/mês); (c) Pressão atmosférica (hPa); (d) Precipitação 

acumulada (mm/mês). 

Ressalta-se também que o vento, importante variável quanto a análise da 

dispersão de poluentes, na RMSP é considerado entre fraco a moderado, variando 

aproximadamente de 0 a 6 m/s (mais intenso durante o dia e mais calmo à noite) e 

sofre a influência de sistemas meteorológicos (brisa marítima, aproximação de frentes 

frias, etc. (BATISTA, 2012).  

 

 

2.3. Dados utilizados 
 

Para este estudo foram extraídos dados das estações automáticas e 

convencionais que compõe a rede de monitoramento da qualidade do ar da CETESB 

(Companhia Ambiental do Estado de São Paulo) através do sistema QUALAR 

(https://qualar.cetesb.sp.gov.br/qualar/home.do). Foram considerados dados de 

concentração de Monóxido de Carbono (CO), material particulado com diâmetro 

inferior a 10 µm (MP10) e dióxido de enxofre (SO2) provenientes de 30 estações de 

monitoramento localizadas na RMSP.  

https://qualar.cetesb.sp.gov.br/qualar/home.do
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O CO é um excelente indicador da combustão incompleta de veículos 

automotores, sendo esta, sua principal fonte de poluição atmosférica. O SO2 é um 

ótimo indicador de poluição industrial e de veículos pesados, tendo como uma de suas 

principais fontes de emissão a queima de diesel, podendo levar por exemplo à danos 

à vegetação e formação de chuva ácida, que consiste em uma consequência da 

poluição atmosférica, uma vez que em sua composição química estão presentes 

dentre outros elementos, compósitos da queima de combustíveis. Já o MP10 tem como 

fontes principais de poluição os processos de combustão (industriais e veículos 

automotores), poeira ressuspensa e, aerossol secundário, podendo deteriorar a 

visibilidade e contaminar solo e águas (CETESB, 2023). 

O período de dados considerados para a análise foi de 1987 a 2021. A lista das 

estações e parâmetros utilizados pode ser observada na Tabela 2 e a distribuição 

espacial das estações na RMSP pode ser observada na Figura 3.  

 

Tabela 2: Estações de monitoramento da qualidade do ar da CETESB, localização e 
parâmetros analisados.  

Estações Latitude Longitude CO MP10 SO2 

Capão Redondo -23,667 -46,780  X  

Carapicuíba -23,531 -46,836 X   

Centro -23,547 -46,642 X X  

Cerqueira César -23,553 -46,673 X X X 

Cidade Universitária USP – IPEN -23,566 -46,737 X   

Congonhas -23,616 -46,663 X X X 

Diadema -23,686 -46,611 X X  

Grajaú – Parelheiros -23,776 -46,685 X X  

Guarulhos -23,462 -46,498  X  

Guarulhos – Paço Municipal -23,455 -46,518  X  

Guarulhos – Pimentas -23,440 -46,410 X X X 

Ibirapuera -23,592 -46,661 X X  

Interlagos -23,680 -46,675  X X 

Itaim Paulista -23,501 -46,421  X  

Marginal Tietê - Ponte Remédios -23,519 -46,743 X X X 

Mauá -23,668 -46,466  X  

Mooca -23,550 -46,600 X X  

Nossa Senhora do Ó -23,477 -46,692  X  

Osasco -23,527 -46,792 X X X 

Parque Dom Pedro II -23,545 -46,628 X X  

Pinheiros -23,561 -46,685 X X  

Santana -23,514 -46,629  X  

Santo Amaro -23,655 -46,710 X X  

Santo André – Capuava -23,640 -46,491  X X 
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Santo André – Centro -23,645 -46,537 X X  

Santo André – Paço Municipal -23,657 -46,531 X X  

São Bernardo do Campo – Centro -23,699 -46,546 X   

São Bernardo do Campo – Paulicéia -23,671 -46,584  X  

São Caetano do Sul -23,618 -46,556 X X X 

Taboão da Serra  -23,609 -46,758 X X  

 
 

 

Figura 3: Estações da rede de monitoramento da qualidade do ar da CETESB na 
RMSP.  

A partir dos relatórios anuais da CETESB publicados entre 1987 e 2021, foram 

obtidos os dados anuais referentes à população, quantidade de veículos e os dados 

de emissão estimada dos principais poluentes atmosféricos de acordo com as fontes 

de emissão para o período do estudo dentro da RMSP. Os relatórios utilizados são 

disponibilizados a partir do site: https://cetesb.sp.gov.br/veicular/relatorios-e-

publicacoes/. Para a realização do mapa de mancha urbana foram utilizados os dados 

provenientes do Map Biomas (https://mapbiomas.org/). 

 

 

 

https://cetesb.sp.gov.br/veicular/relatorios-e-publicacoes/
https://cetesb.sp.gov.br/veicular/relatorios-e-publicacoes/
https://mapbiomas.org/
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2.4. Análises realizadas 
 

Através dos relatórios da CETESB, foram analisados os dados da evolução da 

frota veicular e crescimento populacional, entre os anos de 1987 e 2021. Com os 

dados extraídos do MapBiomas, através do Google Earth Engine, foram plotados 

mapas no QGis para análise da evolução da mancha urbana na região.  

Também foram realizadas análises das séries históricas dos dados de emissão 

estimado pela CETESB considerados entre os anos de 1987 e 2021, quando 

disponíveis e concentração dos poluentes considerados entre os anos de 1998 e 

2021. Para isso, foram calculadas as médias anuais da concentração dos poluentes 

para a verificação do comportamento médio ao longo dos anos. O cálculo das médias 

anuais foi realizado apenas para as estações que apresentaram, no mínimo, 75% de 

dados válidos ao longo do ano. Vale ressaltar que, para o CO e MP10, a partir do ano 

de 2010, novas metodologias para o cálculo de emissão dos poluentes foram 

adotadas pela CETESB, causando queda abrupta nos valores de emissão dos 

poluentes e inviabilizando a análise da série histórica. Por isso, os anos anteriores a 

2010 foram descartados somente para a análise de emissão de CO e MP10. Calculou-

se também médias das concentrações de poluentes de acordo com cada fase do 

PROCONVE para a verificação do impacto destas na qualidade do ar. A comparação 

entre os dados de concentração de poluentes e a Resolução CONAMA 490/2018 

também foi realizada.   

A análise de tendências foi calculada a partir do Teste de Mann-Kendall 

(KENDALL, 1975; MANN, 1945). O teste consiste em um método sequencial, não 

parametrizado e robusto, usado para determinar se uma série de dados possui ou não 

uma tendência temporal de alteração estatística significativa e por se tratar de um 

teste não parametrizado, não necessita que os dados tenham uma distribuição normal 

(YUE et al., 2002), sendo assim, o cálculo é feito para uma série temporal (Xi, Xi+1, 

..., Xn) resultante de N amostras variáveis aleatórias independentes e distribuídas 

uniformemente. O somatório dos sinais da diferença entre os valores (Xi) e (Xj) 

resultam no coeficiente de Mann-Kendall (S) 

𝑆 =  ∑ ∑ 𝑠𝑖𝑛𝑎𝑙 (𝑋𝑗 − 𝑋𝑖)

𝑛

𝑗=𝑖+1

𝑛−1

𝑖=1

 

Onde,  

𝑠𝑖𝑛𝑎𝑙 (𝑋𝑗 − 𝑋𝑖) = {1, 𝑠𝑒 (𝑋𝑗 − 𝑋𝑖) > 0;  0, 𝑠𝑒 (𝑋𝑗 − 𝑋𝑖) = 0; −1, 𝑠𝑒 (𝑋𝑗 − 𝑋𝑖) < 0 
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Quando  

𝑆 {> 0, 𝑡𝑒𝑛𝑑ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝑎𝑢𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 ;  < 0, 𝑡𝑒𝑛𝑑ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑚𝑖𝑛𝑢𝑖çã𝑜  

Os valores de Variância (Var (S)) e o índice de distribuição normal (Z) são 

obtidos da seguinte forma 

𝑉𝑎𝑟 (𝑆) =
𝑛(𝑛 − 2)(2𝑚 + 5) − ∑ 𝑡𝑗(𝑖)(𝑖 − 1)(2𝑖 + 5)𝑛

𝑗=𝑖+1

18
 

𝑍 = {
𝑆 − 1

√𝑉𝑎𝑟(𝑆)
 , 𝑠𝑒  𝑆 > 0;  0 , 𝑠𝑒 𝑆 = 0; 

𝑆 + 1

√𝑉𝑎𝑟(𝑆)
 , 𝑠𝑒 𝑆 < 0 

Rejeita-se a hipótese H0 (hipótese nula) quando 𝑍 > 𝑍𝛼/2, sendo α o nível de 

significância. Desta forma, o Teste de Mann-Kendall será utilizado para fixar se a série 

em questão possui uma tendência temporal estatisticamente significativa.  

Vale ressaltar que a análise de Mann-Kendall foi calculada a partir das taxas 

de emissão estimadas pela CETESB e dos dados médios anuais de concentração dos 

poluentes considerados. A partir desses resultados, utilizando o QGis, foram plotados 

mapas de distribuição espacial das tendências para as estações especificas 

consideradas em cada poluente.  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

3.1. O impacto do crescimento populacional e urbano nas taxas de 
emissão de poluentes atmosféricos  
 

Em média, a RMSP representa cerca de 47% da população de todo o Estado 

de São Paulo e aproximadamente 10% da população de todo o território Brasileiro 

(IBGE, 2022). Nota-se a partir da Figura 4a, que o crescimento da população nos 

últimos 35 anos (1987 – 2021) foi significativo e que atualmente a população da RMSP 

supera os 21,9 milhões de habitantes (IBGE, 2022). O crescimento da frota veicular 

Figura 4b também é bastante nítido ao longo da série, contudo, nos últimos 10 anos 

verifica-se uma queda na taxa de crescimento. Segundo dados do IBGE (2022) a frota 

da RMSP representa por volta de 42% de toda frota presente no Estado de São Paulo, 

saltando de 1,8 milhões de veículos em 1987 para 7 milhões em 2021. 

 

 

 a) 
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Figura 4: Estimativa da (a) população e (b) frota veicular na RMSP segundo dados 

da CETESB (1987 a 2021) 

Complementando estes dados, o crescimento urbano da região também fica 

claro a partir dos dados de uso e ocupação do solo (Figura 5). A cidade de São Paulo, 

localizada na porção central da região, é onde concentra-se a maior área urbana da 

região (cor vermelha). Em 1990 (Figura 5a), observa-se que todo o entorno da região 

possui uma grande área de vegetação (cor verde) e áreas não vegetadas (urbanas) 

principalmente no centro da RMSP. Para o ano de 2000 (Figura 5b), nota-se um 

aumento nas regiões com atividades agropecuárias (cor lilás), além disso, verifica-se 

uma relação entre a diminuição de vegetação e aumento da área não vegetada. Nos 

anos seguintes (Figura 5c e Figura 5d), a análise se manteve similar. A área não 

vegetada cresce ainda mais, ramificando-se para as regiões de entorno da RMSP, 

com um crescimento na região norte e consequentemente diminuindo ainda mais as 

porções de vegetação. Outro aumento notável é o da agropecuária, ficando ainda 

mais presente em toda região leste nos anos de 2010 e 2021.  

 
 

 

 

 

b) 

b) a) 
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Figura 5: Evolução da mancha urbana na RMSP para os anos de 1990, 2000, 2010 

e 2021, respectivamente. 

O crescimento da área urbana, aumento da população e da frota veicular é 

acompanhado por um aumento das emissões de poluentes. A Figura 6 apresenta a 

evolução das emissões de poluentes atmosféricos entre os anos de 2010 e 2021 para 

o CO e MP10 e entre 1998 e 2021 para o SO2. Os valores obtidos a partir da aplicação 

do teste de Mann-Kendall aos dados de emissão também podem ser observados na 

Figura 6. 

Entre 2010 e 2021, a emissão do CO e MP10 diminuiu ao decorrer dos anos. 

Quando observado o comportamento das emissões de CO, fica nítido a diminuição de 

emissões entre o início da série e o fim, onde, em 2010 foram emitidas 

aproximadamente 160 toneladas/ano e para o ano de 2010 decai para 120 

toneladas/ano. Para a análise do teste de Mann-Kendall, observa-se o valor de S e P, 

o valor de S sendo negativo, indica uma tendência de diminuição e quanto ao valor de 

P, ele precisa ser menor que 0,05 para possuir significância estatística.  Dessa forma 

o teste confirma o que é apresentado na Figura, uma vez que analisando seu resultado 

podemos determinar que a série possui uma tendência negativa, porém, para este 

poluente, sem significância estatística. Para os anos de 2014 e 2015, um aumento é 

registrado nos dados, podendo ser relacionado com o aumento de veículos leves 

circulantes em toda RMSP, de 2016 em diante as emissões voltam a diminuir. Os 

resultados encontrados entram em contradição com a projeção feita por Carvalho et 

al. (2015), uma vez que notava-se uma alta taxa de crescimento na frota veicular leve, 

frota essa responsável por aproximadamente 90% das emissões de CO, o que poderia 

impedir a redução do poluente nos anos subsequentes.  

Para o MP10 os primeiros anos mostram uma queda nas emissões. É 

importante destacar na série que os registros feitos para o ano de 2010 e 2020 são 

c) d) 
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aproximadamente os mesmos (4,8 toneladas/ano). Nos anos de 2015 e 2016, um 

aumento é registrado, podendo ser o reflexo do aumento da população registrada em 

2014 e consequentemente o crescimento da frota veicular no ano de 2015. Analisando 

as emissões anteriormente ao aumento registrado no ano de 2015, ou seja, os 5 

primeiros anos da série, a média de emissões é de aproximadamente 4,6 

toneladas/ano. Leirião (2018) obteve um resultado semelhante quando verificou que 

entre os anos de 2010 e 2015, há uma tendência de decréscimo nas emissões de 

MP10, com redução de cerca de 14% nos anos analisados. Posterior a 2015, temos 

aproximadamente 4,9 toneladas/ano de média de emissão, porém, mesmo com o 

aumento registrado no valor médio do poluente, após ano de 2016 as concentrações 

voltam a assumir o comportamento de queda. O teste de Mann-Kendall comprovou 

através do coeficiente a tendência de diminuição nas. 

Para o SO2 verifica-se com maior nitidez a queda nas emissões ao longo dos 

anos. Entre 1998 e o 2020 observa-se uma diminuição significativa nas emissões, que 

variaram de 16 toneladas/ano a 2,8 toneladas/ano. Os maiores registros foram feitos 

nos anos de 1999 e 2000, com aproximadamente 21 toneladas/ano. As menores 

emissões, como esperava-se, encontram-se nos últimos anos da série, com 4 

toneladas/ano em 2019 e cerca de 2,8 toneladas/ano em 2020. O teste de Mann-

Kendall reafirmou o visto em números, uma vez que a tendência encontrada foi de 

diminuição.  

É importante destacar que os últimos anos da pesquisa foram anos em que 

todo o mundo enfrentou a pandemia de COVID-19, onde foi imposto um bloqueio 

parcial, impedindo o trânsito de pessoas e principalmente automóveis, desta forma, 

Silva (2022), pode observar uma redução de 43,3% na concentração de CO, no ano 

de 2020 e o SO2 reduziu cerca de 5 a 10% para o mesmo período, segundo o estudo 

realizado por Alvin (2023). De acordo com Kumari (2020) e Silva (2020), o MP10 não 

sofre grandes reduções para o ano e 2020 em relação aos anteriores.  
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Figura 6: Estimativa de evolução das emissões de (a) CO, (b) MP10 e (c) SO2 
respectivamente. 

a) 

b) 

c) 
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3.2. Evolução da qualidade do ar  
 

As médias anuais de concentrações de CO, MP10 e SO2 assim como os limites 

estabelecidos na Resolução CONAMA 03/1990 (válida até 2017) e Resolução 

CONAMA 491/2018 (válida a partir de 2018), estão apresentadas na Figura 7. 

Quando observadas as concentrações e os limites impostos pela CONAMA, vale 

ressaltar que em 2008, o Estado de São Paulo iniciou um processo de revisão dos 

padrões de qualidade do ar, baseando-se nas diretrizes estabelecidas pela OMS em 

2005. Este processo resultou na publicação do Decreto Estadual nº 59113 de 

23/04/2013, estabelecendo novos padrões de qualidade do ar (CETESB, 2022) e, 

adotando o padrão final (PF) para alguns poluentes. Os mesmos padrões seriam 

posteriormente adotados pela Resolução CONAMA 491/2018, sendo este o utilizado 

para as comparações.  

A tendência de queda nas concentrações médias anuais de CO é nítida na 

Figura 7a.  A maior concentração registrada foi durante o ano de 1998, com 17,4 

ppm/ano. Entre os anos de 1999 e 2004 observa-se valores bem próximos de 

aproximadamente 12,5 ppm/ano. Após 2005, pode ser observada uma grande queda 

nas concentrações, que mantem-se até o último ano da série. Pérez-Martínez, 

Andrade e Miranda (2015) destacam uma diminuição de aproximadamente 35% e 

87% para o CO e MP10, entre os anos de 2000 e 2013. 

Os padrões adotados pelas Resoluções da CONAMA para o CO, 

permaneceram os mesmo durante todos os anos de interesse, não sendo adotados 

padrões primários e secundários, o mesmo valor do padrão final é apresentado em 

ambas as Resoluções. Foram registradas ultrapassagens consecutivas do PF 

somente nos primeiros anos de estudo (1998 a 2004), posterior a estes, nenhuma 

concentração foi maior e/ou chegou ao limiar próximo, pelo contrário, os valores 

apresentam-se extremamente abaixo dos limites impostos, indicando ao PROCONVE 

a responsabilidade de ter contribuído com as quedas registradas. Carvalho et al. 

(2015) associa a mesma responsabilidade ao PROCONVE, uma vez que a 

concentração máxima de CO diminuiu anualmente cerca de 4% entre os anos de 1996 

– 2009. Desta mesma forma, Pérez-Martínez, Andrade e Miranda (2015) atribui as 

normas mais restritivas do PROCONVE a diminuição ocorrida no início dos anos 2000, 

mas relaciona esta diminuição também com as melhorias nas tecnologias veiculares. 
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Os limites estabelecidos pelo PROCONVE (Tabela 3) para o CO entre as fases L3 e 

L4 caíram 83%, entre as fases L4 e L5 os limites não foram alterados e entre as fases 

L5 e L6 a diminuição foi de aproximadamente 35%. A análise do teste e Mann-Kendall 

corrobora com os resultados encontrados nas figuras, a tendência de diminuição é 

comprovada, uma vez que o coeficiente de Mann-Kendall (S) e o valor P se mantem 

abaixo de zero, satisfazendo as condições para tendência de queda, assim como os 

resultados encontrados por Pelaez et al. (2020) para a cidade de São Paulo.  

Analisando as concentrações médias anuais de MP10 (Figura 7b) a maior 

concentração registrada é verificada no ano de 1998, com cerca de 53 ug/m³ e a 

menor concentração se deu no ano de 2021, sendo aproximadamente 26 ug/m³. 

Observando a série é possível verificar a diminuição das concentrações, porém com 

alguns aumentos registrados em anos específicos, como de 2006 para 2007, 

passando de 37 ug/m³ para 41 ug/m³, de 2009 a 2011, aumento de 32 ug/m³ para 38 

ug/m³ e levemente de 2013 para 2014, onde a concentração era de 34 ug/m³ e subiu 

para aproximadamente 36 ug/m³. Quando comparadas as concentrações com as 

Resoluções CONAMA, para o MP10 os padrões intermediários PI-1 e PI-2 foram 

superados entre os anos de 1998 e 2002, seguindo a Resolução CONAMA 03/90. 

Após a Resolução CONAMA 481/18 ser implementada, forma atribuídos valores mais 

baixos para os padrões PI-1 e PI-2, além dos padrões previstos para PI-3 e PF. O 

padrão PI-2 foi novamente superado no ano de 2014, além dele, o padrão PI-3 foi 

ultrapassado entre os anos de 2013 e 2016, onde o ano de 2017 não registrou 

ultrapassagem, porém a concentração registrou o mesmo valor do padrão. O PF foi 

superado em todos os anos segundo a Resolução CONAMA 481/18 (2013 a 2021). 

Pelaez et al. (2020) constatou que os padrões estipulados pela OMS também foram 

ultrapassados, entre os anos de 2010 e 2017, além disso, uma inclinação negativa na 

tendencia de -1,57 ug/m³ por ano foi identificada para a cidade de São Paulo. Quando 

observados os limites imposto pelo PROCONVE através da Tabela 3, os limites 

padrões se mantiveram os mesmos, só ocorrendo mudança entre as fases L5 e L6, 

decaindo cerca de 50% nos limites máximos permitidos. Apesar dos padrões serem 

ultrapassados em diversas vezes, o MP10 apresenta tendência de diminuição, sendo 

comprovado através do teste de Mann-Kendall.  

Assim como as comparações impostas entre as Resoluções CONAMA e os 

poluentes CO e MP10, comprovaram a eficácia dos limites impostos ao reduzir a 

concentração do CO e não obter a mesma excelência com o MP10 em todos os anos 
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da série, Brender et al. (2020), comparou as Resoluções CONAMA com os mesmos 

poluentes, porém para uma estação em especifico, Marginal Tietê – Ponte dos 

Remédios, entre os anos de 2015 a 2019. Comprovando que as concentrações de CO 

ficaram dentro do limite máximo permitido. E para o MP10 os dados oscilaram, 

ultrapassando o limite máximo estipulado pelo CONAMA em 42,58% dos dias 

analisados.   

As concentrações de SO2 (Figura 7c) desde de o início da série até o ano de 

2004, sofreram oscilações, contudo, a partir de 2004 as tendências de queda foram 

mais significativas. O poluente apresentou valores bem abaixo dos recomendados 

pelas Resoluções CONAMA. Resultados similares foram encontrados por Pelaez et 

al. (2020). Vale destacar que a Resolução CONAMA 415/09 determinou que novas 

especificações de combustíveis de referência e comerciais fossem estabelecidas, com 

foco principal na redução dos teores de enxofre da gasolina e do diesel (Carvalho et 

al. 2013), de acordo com a CETESB (2012), o diesel S50 (50 ppm de enxofre) foi 

disponibilizado em 2012 para todo o país, sendo substituído pelo diesel S10 (10 ppm 

de enxofre) no ano seguinte. A utilização do diesel de baixo teor de enxofre, impactou 

diretamente na redução do SO2, podendo ser observado na (Figura 7c), onde valores 

ainda mais baixos são registrados após o ano de 2013. Assim como os outros 

poluentes, o resultado do teste de Mann-Kendall apresentou a mesma tendência de 

diminuição, comprovando a análise apresentada acima.  
 

 

 
a) 



22 

 

 

 

 
 

 

Figura 7: Limites de concentração e resultado do teste de Mann-Kendall: (a) CO; (b) 
MP10; (c) SO2. 

Para avaliar a influência do PROCONVE, a Tabela 3 apresenta a média de 

concentração de CO, MP10 e SO2, considerando todas as estações de monitoramento 

na RMSP, durante o período em que cada fase estava em vigor. Todos os poluentes 

apresentaram percentuais de queda entre as fases, sendo o CO, o poluente com maior 

percentual dentre os analisados, com uma média de 63% de queda de modo geral.  

As quedas percentuais nos limites de CO estipulados pelo PROCONVE entre 

suas fases são: entre as fases L1 e L2 os limites apresentaram um percentual de 

queda de 50%, entre L2 e L3 83%, já entre as fases L3 e L5 os limites para o CO 

permanecem os mesmos, de L5 para L6, obteve 35% de redução e de L6 para L7, 

23%. Já para o MP10 os limites do PROCONVE foram estabelecidos inicialmente na 

fase L3, mantendo-se o mesmo até a fase L5, entre as fases L5 e L6 caiu 50% o limite 

b) 

c) 
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e entre as fases L6 e L7, diminuiu ainda mais, com 76% de queda. Os limites para o 

SO2 não são estabelecidos nas fases do PROCONVE.  

Da fase L3 para a L4 as concentrações de CO caíram cerca de 63%, o MP10 

22% e o SO2 aproximadamente 18%. Entre as fases L4 e L5, os percentuais foram de 

65% e 27% para o CO e o SO2, respectivamente, para o MP10, a queda apresentada 

foi bem menor do que a encontrada nas fases anteriores, possuindo somente 6% de 

queda, aproximadamente. Já para a troca da fase L5 para a L6, observamos uma 

queda de 62% para o CO, 16% para o MP10 e 41% para o SO2. A maior queda para o 

CO foi calculada entre as fases L4 e L5, de L3 para L4 a maior queda foi do MP10 e o 

SO2 obteve seu melhor percentual entre as fases L5 para a L6, quando foi sancionada 

a Resolução CONAMA 415/09, onde o foco era a redução de enxofre nos 

combustíveis, discutido anteriormente. Os limites estabelecidos pelo PROCONVE 

para o CO entre as fases L3 e L4 caíram 83%, entre as fases L4 e L5 os limites não 

foram alterados e entre as fases L5 e L6 a diminuição foi de aproximadamente 35%. 

Para o MP10 os limites padrões se mantiveram os mesmos, só ocorrendo mudança 

entre as fases L5 e L6, decaindo cerca de 50% nos limites máximos permitidos.  

 

Tabela 3: Comparativo das médias de CO, MP10 e SO2 durante as fases do 
PROCONVE para veículos leves na RMSP. 

Fases do 
PROCONVE 

Anos 
Médias de concentração 

CO (ppm) MP10 (µg/m³) SO2 (µg/m³) 
L3 1997 – 2004 12,9 48,8 16,4 

L4 2005 – 2008 4,7 38,2 13,5 

L5 2009 – 2013 1,6 35,8 9,9 

L6 2014 – 2021 0,6 30,1 5,9 

 

Complementando a análise, as Tabela 4 e 5 contém a comparação das médias 

de concentrações encontradas na estação de Cerqueira Cesar para o CO e o MP10 e 

na estação de Pinheiros para o SO2. A estação de Cerqueira César foi escolhida 

devido ao entorno de sua localização ser marcado pela circulação de veículos leves. 

Primeiramente é observada a queda das concentrações entre todas as fases 

implementadas. Entre a fase L3 e L4 o CO apresentou queda de 29% e o MP10 de 

19%, em ambas as fases os poluentes analises se mantiveram abaixo do limite 

estipulado pelas Resoluções. Entre as fases L4 e L5 a queda foi de aproximadamente 

17% e 20% para o CO e MP10, respectivamente. Em média, 42% e 12% foram os 

percentuais de diminuição encontrados para o CO e MP10 ao decorrer da fase L5 para 

a L6. Entre a fase L3 e L6 os percentuais demonstram valores ainda melhores em 
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relação as diminuições, 65% para o CO e 43% para o MP10. Quando comparada a 

estação de Cerqueira César com toda a RMSP, observamos uma maior nitidez nas 

reduções quando visto a região por completo para os dados de CO, uma vez que os 

percentuais de queda encontradas de forma geral são mais elevados. Já a 

representação do MP10 na estação em questão acontece de forma mais clara, 

principalmente quando visto a diminuição presente entre as fases L4 e L5.  

Para analisar a eficácia entre as fases impostas para veículos pesados nas 

concentrações de SO2, a estação de Pinheiros foi a escolhida, por localizar-se 

próxima a uma das principais vias da RMSP, a Marginal Tietê, onde o tráfego de 

caminhões é intenso. Entre as fases L3 e L4, a queda percentual do poluente foi de 

28% aproximadamente, já entre L4 e L5 apresentou diminuição de 13% e por fim, da 

fase L5 para a L6 40%. Da primeira fase analisada para a última, o percentual de 

queda é ainda maior, aproximadamente 63%. De forma geral, comparando com toda 

a RMSP, a estação promove uma melhor representação das diminuições do poluente 

nas entre as fases L4 e L5, porém, como os percentuais de queda são bem similares 

entre a estação e os valores gerais da RMSP, a estação se torna uma boa indicadora 

para a medição de SO2. Brender et al. (2020), destacou em seu estudo o mesmo 

resultado encontrado neste, demonstrando que as concentrações de SO2 não 

ultrapassaram o limite máximo permitido pela legislação ambiental durante os 

períodos analisados, ficando bem abaixo do estipulado, para esta mesma estação de 

monitoramento.  

 

Tabela 4: Comparativo das médias de CO e MP10 durante as fases do PROCONVE 
para veículos leves na estação de Cerqueira César. 

Fases do 
PROCONVE 

Anos 
Médias de concentração 

CO (ppm) MP10 (µg/m³) 

L3 1997 – 2004 1,62 45,92 

L4 2005 – 2008 1,15 37,25 

L5 2009 – 2013 0,96 29,76 

L6 2014 – 2021 0,56 26,08 

 

Tabela 5: Comparativo das médias de SO2 durante as fases do PROCONVE para 
veículos leves na estação de Pinheiros 

Fases do 
PROCONVE 

Anos 
Médias de concentração 

SO2 (µg/m³) 

L3 1997 – 2004 1,72 

L4 2005 – 2008 1,24 

L5 2009 – 2013 1,07 

L6 2014 – 2021 0,64 
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3.3. Distribuição espacial das tendências da qualidade do ar 
 

 

A Figura 8 apresenta a variação espacial das tendências obtido a partir da 

aplicação do método de Mann-Kendall para cada poluente considerando os dados de 

concentração. A tendência negativa, positiva ou sem significância estatística foi 

calculada a partir das médias anuais de cada estação, no período de 1987 – 2021. 

Para o CO (Figura 8a), das 11 estações consideradas, 9 apresentaram 

tendências negativas para concentração do poluente e 2 não apresentaram tendência 

significativa estatisticamente, ou seja, 81% das estações estudadas apresentaram 

valores em queda corroborando as análises anteriores e destacando o impacto das 

políticas de controle em toda a região.  

Para o MP10 (Figura 8b), os resultados encontrados foram bem semelhantes, 

uma vez que 80% das estações estudadas apresentaram tendência negativa 

significativa e 20% destas não apresentaram tendência estatística significativa. Leirião 

(2018) também observou diminuição nas concentrações do MP10, para as mesmas 

estações de monitoramento, com 58% de redução, baixando em média de 70 μg/m³ 

para 29 μg/m³. 

A análise para o SO2 (Figura 8c), também revelou uma tendência negativa em 

100% das estações consideradas. Os resultados obtidos demonstram com clareza 

que em toda a região houve uma redução nas concentrações de poluentes.  
 

 a) 
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Figura 8: Distribuição espacial da tendência em diferentes estações para os 
poluentes (a) CO, (b) MP10 e (c) SO2, respectivamente, entre os anos de 1998 e 
2021. 

b) 

c) 
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4. CONCLUSÃO 
 

 

Este estudo teve como objetivo avaliar as tendências das emissões e 

concentrações dos poluentes entre os anos de 1987 a 2021 na RMSP e a relação com 

a implementação de políticas públicas para o controle de poluição do ar, a análise 

comprovou a tendência de diminuição de emissão dos poluentes e das concentrações 

de CO, MP10 e SO2 observadas nas estações de monitoramento em toda a Região 

Metropolitana de São Paulo.  

Diante de todas as análises realizadas, pode-se comprovar a eficácia do 

PROCONVE e dos limites impostos pelas Resoluções da CONAMA, onde ambas 

impactaram diretamente nos valores de emissões e concentrações principalmente do 

CO e do MP10, mesmo com o volume crescente da população e de maior frota 

circulante, o comportamento de queda é constantemente observado. Vale destacar 

que para o MP10 várias ultrapassagens dos padrões impostos pelas Resoluções 

CONAMA foram registradas. As concentrações de SO2 foram impactadas diretamente 

pela a implementação de novos combustíveis, onde a diminuição do teor de enxofre 

passou a ser exigência. Quando aplicado o Teste de Mann-Kendall, obtive-se analises 

estatísticas significativas, encontrando tendência temporal de queda para todos os 

poluentes analisados.  
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